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RESUMO – A gestão de bacias hidrográficas vem se consolidando gradativamente a fim de 

minimizar os problemas ambientais provenientes do mau uso do solo. Essa preocupação é 

perceptível nos municípios localizados na BP3, onde se encontra a Usina Hidrelétrica de Itaipu, que 

desenvolveu o programa Cultivando Água Boa (CAB) para atender às necessidades ambientais da 

região. Em meados de 2005, um dos projetos do CAB auxiliou as propriedades da região para 

adequação de suas terras, conforme o Código Florestal, quanto à mata ciliar e à reserva legal. Dessa 

forma, este trabalho tem por objetivo realizar uma análise temporal comparativa entre as classes de 

uso do solo das microbacias dos rios Xaxim e Sabiá, após doze anos da proposta do CAB, para 

adequação das propriedades rurais. Como resultado, constataram-se alterações na classificação do 

uso e ocupação do solo doze anos após a implantação do programa de adequação. Porém, essas 

alterações não atingiram os limites mínimos exigidos pelo Código Florestal, em relação às áreas 

destinadas à reserva legal a restauração não atingiu 25% em ambas as microbacias e para mata 

ciliar, os aumentos não chegaram a 10%, sendo esses valores pequenos se comparados à 

porcentagem necessária para adequar as microbacias à legislação.  

 
ABSTRACT– In order to minimize the environmental problems arising from the misuse of the soil 

and support the Paraná River Watershed 3 managment, the Itaipu Hydroelectric Power Plant 

developed the Cultivating Good Water program. In mid-2005, the program helped properties of the 

region to adapt their lands according to the Brazilian Forest Code, regarding the riparian forest and 

the legal reserve. In this way, the objective of this work was to perform a comparative temporal 

analysis between the land use classes of the Xaxim and Sabiá micro-watersheds. As a result, there 

were changes in the classification of land use and occupation twelve years after the implementation 

of the adequacy program. However, these changes did not reach the minimum limits required by the 

Forest Code; in relation to the areas destined to the legal reserve, the restoration did not reach 25% 

in both microcatchments and in the riparian forest, the increases did not reach 10%, compared to the 

percentage needed to adjust the microcatchments to the legislation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A ocupação antrópica das terras em seus mais variados usos indica a complexidade e 

dificuldade na elaboração de propostas para a gestão territorial, tanto em nível local como regional 

(PINTO e GARCIA, 2005). Tais modificações, no uso do solo, causadas por ações humanas, podem 

resultar em alterações qualitativas dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica (BH) 

(SCHUSSEL e NETO, 2015). Com o objetivo de preservar, conservar e recuperar as BH 

vulneráveis, principalmente devido às ações antrópicas, utiliza-se a gestão de BH, e para garantir o 

uso sustentável dos recursos naturais, o governo brasileiro fez a adoção de medidas de controle 

através do Código Florestal – Lei Federal que fundamenta regras gerais que determinam onde e de 

que forma a vegetação nativa do território brasileiro pode ser explorada. Em outras palavras, o 

Código Florestal determina as áreas em que a vegetação deve ser preservada e as que estão 

autorizadas a receber produção rural (BRASIL, 2012). Porem, ainda há um conflito entre o que rege 

a legislação e os usos do solo das regiões rurais, por isso a importância da identificação e avaliação 

da qualidade das Áreas de Preservação Permanente (APPs) para favorecer a gestão do uso do solo 

de uma região, evitando a degradação do meio ambiente e a ocorrência de eventos adversos com 

prejuízos ambientais, econômicos e sociais (MENEZES et al, 2018).  

A identificação do uso do solo e das APPs podem ser realizadas por procedimentos de 

mapeamento com a utilização de técnicas de Sensoriamento Remoto (SR) realizadas em um 

Sistema de Informação Geográfica (SIG). Os dados provenientes do SR processados e modelados 

em um SIG geram os mais diversos resultados que podem auxiliar na tomada de decisões quanto à 

gestão da BH (MENEZES et al, 2018). 

A BH do estudo em questão, denominada Bacia Hidrográfica do Paraná 3 (BP3), envolve o 

Reservatório de Itaipu, sendo a Usina Hidrelétrica Binacional de Itaipu quem realiza sua gestão, 

tendo como foco gerir os recursos hídricos de maneira descentralizada, realizando trabalhos, com a 

comunidade, de educação ambiental e de gestão dos recursos hídricos. Em cada município 

localizado na BP3, o programa trabalha com uma sub-bacia em que a nascente está localizada em 

área rural onde há um histórico de contaminação devido à falta de atuação da comunidade. Essas e 

outras ações encontram-se implementadas no Programa Cultivando Água Boa (CAB) - Gestão por 

Bacias Hidrográficas. Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo realizar uma análise 

temporal comparativa entre as classes de uso do solo das microbacias dos rios Xaxim e Sabiá após 

doze anos do programa de adequação rural das propriedades, propostos pelo CAB e a Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 
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MATERIAL E METODOS  

 

A execução deste trabalho está dividida em cinco etapas principais: organização e análise dos 

dados de 2005; conversão dos polígonos de DWG para KML; mapeamento da cobertura e uso do 

solo de 2017; identificação e mapeamento de APPs; avaliação da qualidade ambiental de 2005 e 

2017. Os dados do uso e ocupação do solo de 2005 foram cedidos pelo CAB em parceria com a 

UTFPR, obtidos mediante estudos de campo que tinham como objetivo instruir os produtores à 

adequação de suas propriedades conforme a legislação vigente da época (Lei Federal n.º 4.771/65). 

A interpretação visual, o tratamento das imagens e as operações de análise espacial foram 

realizados nos softwares AutoCAD® (2017), versão acadêmica, e QGIS (versão 2.218.3), este 

sendo um Sistema de Informação Geográfica (SIG) de código aberto. 

 

Descrição da área de estudo 

 

As microbacias dos rios Xaxim e Sabiá estão localizadas no Oeste do Paraná (Figura 1), 

fazem parte da Bacia do Paraná III e integram a região hidrográfica do Paraná. A região pertence ao 

bioma da Mata Atlântica, com clima predominante subtropical úmido, com classificação climática 

de Köppen do tipo Cfa e com temperaturas médias, no verão, superiores a 22ºC e, no inverno, 

inferiores a 18ºC (AYOADE, 2010). 

 

Figura 1 – Mapa de localização das microbacias dos rios Xaxim e Sabiá.  
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Análise dos dados e classificação do uso do solo e APPs 

 

Após a aquisição dos Diagnósticos e dos Planos de Controle Ambiental (PCAs), realizou-se a 

compilação e organização dos respectivos dados, em uma planilha do Excel, para posterior 

comparação com o cenário atual, de acordo com as seguintes classes de uso e ocupação do solo de 

interesse: área total da propriedade, área agrícola, área de pastagem, área de reserva legal (RL), área 

de mata ciliar (MC) e área de construções (estradas, casas, indústrias, pocilgas, aviários, açudes, 

entre outros). 

Para a classificação do uso do solo, primeiramente, converteram-se os polígonos, com os 

limites de cada propriedade, do formato DWG para KML, utilizando o plug-in EXPGE do 

AutoCAD®. As imagens, agora em formato shapefile, foram importadas para o software QGIS para 

a vetorização do uso do solo e das APPs. A classificação do uso do solo de cada propriedade foi 

dividida em áreas: agrícola, de pastagem, de RL, de MC e de construções (estradas, casas, 

indústrias, pocilgas, aviários, açudes, entre outros). Para a delimitação da MC, em especial, além 

dos limites de cada propriedade, utilizou-se uma camada da hidrografia da região, fornecida pelo 

IBGE, para sua melhor identificação e delimitação. Essa delimitação foi realizada de acordo com os 

requisitos de comprimento e largura definidos pelo Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65). 

Realizada a vetorização de cada classe, utilizou-se a Calculadora de Campo do SIG para gerar os 

dados de área de cada classe, os quais foram compilados em planilha do Excel para posterior 

análise. 

Para prevenir que os polígonos possuíssem erros comuns de topologia, que quebrassem a 

relação entre as propriedades ao serem digitalizadas, como polígonos não fechados, bordadura de 

polígonos sobrepostos ou espaços entre as fronteiras dos polígonos, utilizou-se a ferramenta 

Topology Editing, com o verificador de topologia de vetor do software QGIS com as seguintes 

regras topológicas: as áreas do polígono não deveriam sobrepor-se, não deveriam ter duplicatas e 

não deveriam ter geometrias inválidas. Ao realizar-se a verificação da existência de erros 

topológicos, após a vetorização dos polígonos, no momento em que era apontado um erro, fazia-se a 

correção para posteriormente realizar-se a análise de dados com alto nível de confiança. 

Os dados de área de todas as propriedades, obtidos através da vetorização do uso e ocupação 

do solo, foram compilados em uma planilha do Excel para a avaliação de cada propriedade 

segundoo Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65). Em seguida, realizou-se a comparação dos 

dados de área anterior e posterior ao projeto, analisando-se se as propriedades rurais realizaram a 

implantação da proposta do programa de adequação e os possíveis benefícios provenientes desta 

adequação para o meio ambiente. 
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Para efeitos deste trabalho, considerou-se como MC a vegetação com uma metragem de até 

30 metros da margem dos rios, conforme determinado pelo Código Florestal (Lei Federal n.º 

4.771/65), para rios com menos de 10 metros de largura. As demais formas de fragmentos florestais 

foram consideradas como RL. Vale ressaltar que a legislação permite que a RL de um imóvel rural 

esteja localizado em outra área, entretanto isso não foi levado em consideração neste trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir dos dados dos limites de imóveis rurais cadastrados no CAR, em junção com os 

dados do programa de adequação, constatou-se que as microbacias possuem 355 propriedades, 

sendo que dentre elas 289 aderiram ao programa. A microbacia do rio Sabiá possui 149 

propriedades rurais e 73% delas participaram do programa de adequação. Já a microbacia do Xaxim 

conta com 206 imóveis rurais e 87,3% deles participaram do programa. Dentre as propriedades 

participantes, em suas respectivas microbacias, o uso e ocupação do solo predominante, tanto em 

2005 quanto em 2017, é o agrícola seguido da pastagem. O Plano de Bacia Hidrográfica do Paraná 

III (2014) corrobora esse resultado ao afirmar que 72,23% do uso do solo da região dessa BH é 

agrícola. Por ser uma área com uso predominante agropecuário, há um grande conflito de interesses 

devido à demanda por áreas para esse uso, que, como consequência, aumenta também os desafios 

para a gestão da BH, principalmente em relação às áreas que deveriam ser destinadas para MC. 

 

Microbacia do rio Sabiá 

 

Através da análise comparativa temporal entre as classes de uso do solo nessa microbacia 

(Tabela 1), observou-se um aumento considerável de área com vegetação, principalmente quanto à 

RL, mostrando que o programa de adequação surtiu efeito entre as propriedades participantes, 

levando parte delas a restaurar totalmente, ou em grande parte, a MC e a RL pré-existentes. Porém, 

se comparados com a proposta de adequação e ao Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65), esses 

números não são satisfatórios. 

Conforme observado na Tabela 1, a adequação para essa microbacia, quanto à MC, exigia um 

aumento de 160% da área destinada para esse uso em relação aos 84,5 ha existentes em 2005, mas, 

dez anos após a proposta, observou-se que a MC aumentou apenas 83%, aproximadamente metade 

do exigido pela legislação. Já para RL, a proposta foi aumentar 66% da área em relação aos 264,80 

ha existentes em 2005, sendo que o aumento obtido até 2017 foi mais satisfatório (55%) se 

comparado ao da MC no mesmo período, faltando apenas 11% para atingir o exigido pelo Código 

Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65). Dessarte, para realizar os ajustes propostos de MC e RL, os 
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proprietários deveriam diminuir o uso do solo destinado à agricultura (-15%), à pastagem (-33%) e 

às construções (-11%), como pode ser observado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Comparação temporal do uso do solo na microbacia do rio Sabiá. 

Uso do solo 
Área (ha) 

Área 

Absoluta  

Área Proposta 

(ha) 

Adequação 

proposta 
Área (ha) 

Área 

Absoluta 

Adequação 

realizada 

2005 2017 

Agricultura 830,60 45% 708,73 -15% 753,35 40% -9% 

Pastagem 525,56 28% 354,25 -33% 460,8 25% -12% 

Reserva 

Legal 
264,80 14% 440,17 66% 410,58 22% 55% 

Mata Ciliar  84,5 5% 219,47 160% 154,34 8% 83% 

Estrada e 

Construções 
154,78 8% 137,62 -11% 81,17 4% -48% 

Total 1860,24 100% 1860,24 167% 1860,24 100% 69% 

 

A Figura 2 apresenta os mapas de uso e cobertura do solo, referentes aos anos de 2005 e 2017, 

em que pode ser visualizado o aumento descrito anteriormente quanto à área destinada à MC e à 

RL. Somando-se as áreas de MC e RL, de 2017, essa microbacia possui 86% da APP exigida pelo 

Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65) preservada, ou seja, apresenta mata e campo com 

cobertura. Logo, 14% das áreas estão degradadas, sendo usadas para fins agrícolas, pastoris ou 

construções.  

 

Figura 2 – Mapa temporal da classificação do uso do solo na microbacia do rio Sabiá.  
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Na representação do uso do solo (Figura 2), pode-se visualizar também a adesão ao programa 

de adequação pelas propriedades rurais, sendo as áreas em branco do mapa representadas pelos 

imóveis que não aderiram ao programa (27%).  

 

Microbacia do rio Xaxim 

 

Essa microbacia apresentou maior adesão ao programa de adequação pelas propriedades 

rurais (12,7%), porém a análise temporal da classificação do uso do solo apresentou pequenas 

mudanças visuais (Figura 3) com relação ao aumento de áreas com MC e RL proposto pelo 

programa.  

 

Figura 3 – Mapa temporal da classificação do uso do solo na microbacia do rio Xaxim.  

 

O predomínio do uso do solo para fins agrícolas é bastante evidente nessa microbacia (Figura 

3), mesmo com o passar de doze anos. Cenário parecido foi encontrado por Seganfredo (2015) em 

estudo realizado em parte da bacia do rio Ocoy. 

A Tabela 2 apresenta, numericamente, as mudanças ocorridas após doze anos do programa de 

adequação na microbacia do rio Xaxim. Para realizar a adequação, propôs-se a diminuição de 15%, 

em relação aos 1954,97 ha existentes em 2005, da área agrícola, porém, após doze anos do 

programa, ocorreu o aumento dessa classe de uso do solo em 3%. A redução proposta para o uso do 

solo destinado à pastagem e às construções também não foi atingida, mas houve uma pequena 

diminuição (39% para pastagem e 63% para construções). O aumento proposto para as áreas 
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destinadas à MC foi de 118% em relação aos 174,10 ha existentes em 2005, sendo que a expansão 

observada até 2017 foi de 54%, quase metade do proposto, ficando longe de atender às exigências 

do Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65). Para a RL, propôs-se um aumento de 153% em 

relação aos 255,57 ha existentes em 2005, observando-se que a expansão atingida até o ano de 2017 

foi um pouco mais significativa (80%), porém, comparando-se ao proposto, esse aumento foi de 

pouco mais da metade exigida pela legislação, faltando assim 73% de área para ser adequada.   

Essa microbacia possuía, em 2017, 71% da área necessária de APP preservada, ou seja, 29% 

ainda estava degradada, sendo usada de forma inadequada, seja para fins agrícolas ou pastoris, 

colocando em risco a fauna e a flora dessas áreas e favorecendo o surgimento de vários problemas 

ambientais, como a erosão do solo e o assoreamento dos rios. 

  

Tabela 2 – Comparação temporal do uso do solo na microbacia do rio Xaxim. 

Uso do solo 
Área (ha) 

Área 

Absoluta  

Área Proposta 

(ha) 
Adequação  Área (ha) 

Área 

Absoluta 

Adequação 

realizada 

2005 2017 

Agricultura 1954,97 62% 1666,69 -15% 2013,65 63% 3% 

Pastagem 572,31 18% 298,68 -48% 351,97 11% -39% 

Reserva 

Legal 
255,57 8% 645,63 153% 459,93 14% 80% 

Mata Ciliar  174,1 5% 379,09 118% 267,39 8% 54% 

Estrada e 

Construções 
217,22 7% 184,08 -15% 81,23 3% -63% 

Total 3174,17 100% 3174,17 193% 3174,17 100% 35% 

 

O déficit de APP apresentado em ambas as microbacias, mesmo após o programa de 

adequação, pode ser explicado pelo aumento da demanda por áreas agropecuárias, favorecendo a 

ocorrência de vários problemas ambientais, como o assoreamento de rios, a contaminação da água e 

do solo por defensivos agrícolas, a erosão do solo, a presença de vários fragmentos florestais 

aumentando o efeito de borda, entre outros. Tarolli (2016) explica que, em solos de uso agrícola e 

de pastagem que estejam compactados, sem praticas de conservação ou expostos, a infiltração é 

menor e o impacto das gotas da chuva desagrega as partículas do solo, transportando-as para os rios 

por meio do escoamento da água da chuva que não infiltrou.  

A cobertura vegetal tem papel fundamental na proteção do solo e de corpos hídricos, pois, 

quando o solo está coberto, a vegetação facilita a infiltração da água da chuva, evitando o 

escoamento superficial e o aporte de poluentes e de sedimentos para os rios. 

Apesar de, em termos quantitativos, o aumento de APP nas microbacias ter sido pequeno, a 

junção que ocorreu entre fragmentações é muito importante, pois além de diminuir a quantidade 
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desses fragmentos, também aumentou a conectividade, favorecendo o fluxo gênico da região e 

evitando danos ambientais aos cursos hídricos, como a lixiviação de poluentes. Portanto, 

restaurando-se uma pequena área, seja de MC, seja de RL, o impacto positivo na paisagem e na 

biodiversidade é grande.  

Decorrente da mudança do Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65), muitos imóveis rurais 

não precisarão realizar as propostas de adequação, pois as alterações feitas na legislação mudaram a 

contabilização da RL, incluindo no cálculo desta a porcentagem exigida da APP. Dessa forma, a 

área total de vegetação protegida em uma propriedade tende a ser menor. A atualização do Código 

Florestal (Lei Federal n.º 12.651/12) extinguiu a obrigação de se manter MC ao entorno de 

nascentes não perenes e alterou a forma de computar a faixa de MC, agora medida a partir da borda 

regular do curso hídrico. Essas mudanças causam perdas ambientais devido à função da APP no 

meio ambiente. Por esse motivo, todo proprietário de imóvel rural deveria se preocupar com a 

manutenção das APPs e com os programas de adequação que promovem a conscientização da 

população, pois ambos são muito eficientes e aos poucos podem contribuir para melhorar a 

qualidade ambiental das BH.  

 

CONCLUSÕES 

 

Com a análise comparativa temporal entre as classes de uso do solo, ficaram evidentes as 

alterações realizadas nas microbacias dos rios Xaxim e Sabiá, após doze anos do programa de 

adequação rural das propriedades.  

Na microbacia do rio Sabiá, o aumento das áreas destinadas à MC, em relação à área 

necessária segundo o Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65), foi de 83%, aproximadamente 

metade do exigido. Quanto à RL, a expansão foi de 55%, faltando 11% do proposto para adequar as 

propriedades. 

Já na microbacia do rio Xaxim, o aumento da MC foi de 54%, quase metade do necessário. 

Quanto à expansão da RL, esta foi de 80%, faltando 73% para adequar ao que fora proposto 

inicialmente. 

Apesar do notório aumento da RL, em ambas as microbacias, esses valores não atingiram o 

mínimo proposto pelo programa e o exigido pelo Código Florestal (Lei Federal n.º 4.771/65), assim 

como não o atingiram para as áreas destinadas à MC, mostrando que a proteção dos recursos 

hídricos continua insuficiente e que estes permanecem em condições de vulnerabilidade.  

A verificação da falta de MC, nas margens de vários corpos hídricos, acarreta impactos 

ambientais na região, pois estes são os responsáveis por garantir a produção de água na BH. Da 
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mesma forma, a verificação da falta de vegetação (RL), na cobertura do solo, demonstrou indícios 

de processos erosivos, fato que pode provocar danos maiores ao meio ambiente.  
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